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RESUMO: O principio da eficiência administrativa 
é um postulado normativo do ordenamento ju -
rídico brasileiro e integra a matriz interpretativa 
do seu regime juridico administrativo. Quando 
da investidura em uma função admin istrativa de 
assessoramento, é imprescindível que o indivi-
duo tenha aptidão técn ica para exercer o cargo o 
qual se propõe. Entretanto, às vezes o que se vê é 
a nomeação de parentes, o que levou o Supremo 
Tr ibunal Federal a positivar a Súmula Vinculante 
13 como instrumento de combate às práticas ne-
potistas e mesmo assim é possível que um ato de 
invest id ura em cargo públ ico de livre nomeação 
e exoneração seja realizado sob desvio de finali-
dade para fins de acomodação política, como é o 
caso da prática do presidencial ismo de coalizão 
no Brasil. Nesse contexto, a teoria do controle 
do ato administrativo apresenta possibil idade 
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ABSTRACT: As a normative postulate, the principie 
of efficiency is part of the interpretative matrix 
of the legal-administrative regime and has im-
plications for the investiture in an administrative 
advisory funct ion, beca use the person must have 
technical aptitude to exercise the position for 
which he proposes. However, sometimes what is 
seen is the appointment of relat ives, which led 
the Brazilian Supreme Federal Court to formu-
late the binding precedent no. 13; and even so, 
it is possible that an act of investiture in public 
office of free appointment and dismissal is car-
ried out under deviation of purpose due to lack of 
technical capacity. ln this context, the theory of 
control of the administrative act presents the 
possibility of annulling an act of appointment 
based on the theory of deviation of purpose and 
the principie of administrative efficiency. 
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de anular um ato adm inistrativo de nomeação 
se averiguado que o sujeito não possu i aptidão 
técnica e nesse sentido deve ser levada em con-
sideração a teoria do desvio de final idade com 
fundamento no princíp io da eficiên cia admi nis-
trativa, positivado na Constitu ição Federal desde 
a sua pro mulgação e cuja importância fo i re ite-
rada quando da promulgação da Emenda Cons-
titucional 19/1 998. 

PALAVRAS-CHAVE: Eficiência - Controle - Ato ad -
min istrativo - Desvio de final idade. 

KEYwoRos: Efficiency - Control - Administra tive 
act - Deviat ion of pu rpose. 

SuMAR10: 1. Introdução. 2. O princípio da eficiência administra tiva como postulado norma-
tivo. 3. A teoria do controle do ato admin istrativo à luz do principio da eficiência adminis-
trativa. 4. Conclusão. 5. Referências bibliográ f icas. 

1. 1 NTRODUÇÃO 

A' investidura em cargos públicos, em que pese ter como principal diretriz 
a aprovação em concurso público de provas ou de provas e títulos , pode ser fei-
ta de maneira discricionária, para aqueles cargos cujas funções administrativas 
são de livre nomeação e exoneração. 

Entretanto, aquela discricionariedade no que diz respeito à assunção de car-
gos públicos em comissão requer obediência ao regime jurídico-administrativo , 
o qual determina aptidão técnica para a assunção de qualquer função adminis-
trativa, o que é decorrente da vinculação normativa do princípio da eficiência. 

Dessa forma, é imprescindível anotar que aquela discricionariedade não é ab-
soluta e o processo de tomada de decisão do gestor deve ser balizado pelo concei-
to de interesse público vigente na sociedade a qual o mesmo assumiu o ônus de 
administrar o interesse coletivo. 

A proposta deste trabalho é pesquisar como a eficiência administrativa, por se 
tratar de um postulado normativo do ordenamento jurídico brasileiro, pode ser-
vir de parâmetro para controlar o ato administrativo que culmina com a investi-
dura de um cargo em comissão à luz da teoria do desvio de finalidade . 
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possui previsão constitucional desde a promulgação do pacto social, conforme 
ensina o art. 74, inciso II, da Constituição Federal. 

A eficiência administrativa pode ser mensurada pela obtenção dos resultados, 
mas é possível estabelecer um controle prévio quando da nomeação se o indiví-
duo nomeado não possuir aptidão técnica quer seja por intermédio do controle 
social como também do controle jurisdicional. 

Dessa forma, pelo princípio da eficiência administrativa, o ordenamento ju-
rídico possibilita a postulação da anulação de um ato administrativo se o mesmo 
não estiver condizente com as regras jurídicas vigentes. 

Isso porque enquanto postulado normativo toda a ação da administração 
pública deve guardar pertinência temática com os seus fundamentos, sob pe-
na de ilegalidade e respectiva nulidade do ato, sobretudo quando da investidura 
de uma pessoa em cargo em comissão sem a devida aptidão técnica para desen-
volver a sua função administrativa. 
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